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Elisabete Vieira

De: Comissão 5ª - COFAP XVII
Enviado: 16 de abril de 2026 11:11
Para: Adriana Rodrigues; Alberto Fonseca; Alfredo Maia; Almiro Moreira; Ana Oliveira; 

António Mendonça Mendes; Bárbara do Amaral Correia; Carlos Pereira; Eduardo 
Teixeira; Fabian Figueiredo; Francisco Gomes; Francisco Pimentel; Hugo Carneiro; 
Inês de Sousa Real; João Ribeiro; Marina Gonçalves; Mário Amorim Lopes; Miguel 
Cabrita; Miguel Matos; Patrícia Almeida; Patrícia Gonçalves; Paulo Núncio; Pedro 
Coelho; Rui Afonso; Ana Bernardo; Ana Isabel Ferreira; Bernardo Pessanha; Carlos 
Guimarães Pinto; Célia Freire; Filipe Neto Brandão; Hugo Costa; Isaura Morais; Joana 
Lima; João Antunes dos Santos; João Pinho de Almeida; Jorge Pinto; Manuela 
Tender; Marco Claudino; Martim Syder; Nuno Fazenda; Paula Santos; Paulo Muacho; 
Paulo Seco; Pedro Pinto; Ricardo Carlos; Rui Cardoso; Rui Rocha Pereira

Cc: Comissão 5ª - COFAP XVII; Elisabete Vieira; Joana Coutinho; Jorge Gasalho; Mafalda 
Gomes; Vasco Cipriano; Ana Fontes; Ana Henriques; Ana Natário; Catarina Nicolau 
Campos; Catarina Silva; Francisco Magalhães; Frederico Abreu; Helena Silva; Hugo 
Fresta; João Mota; Jorge Campos Costa; Laura Falcão; Luis Almeida; Miguel Dias; 
Paula Almeida; Pedro Massano; Rafael Gomes Ferreira; Raquel Miranda; Tomás 
Pereira

Assunto: 5.ª COFAP | PPL 56/XVII/1.ª (GOV) e PJL 475/XVII/1.ª (IL) | Pronúncia | APORFEST

Exmos. Senhores Deputados,  
 
Cumpre-nos remeter pronúncia por parte da APORFEST – Associação Portuguesa Festivais de Música, 
no âmbito das iniciativas identificadas em epígrafe: 

«Na sequência do pedido da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (COFAP), 
vem a APORFEST – Associação Portuguesa Festivais de Música apresentar o seu parecer 
relativamente à Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª (GOV) e ao Projeto de Lei n.º 475/XVII/1.ª (IL), ambos 
referentes à revisão e desenvolvimento do regime fiscal do mecenato. 

A APORFEST, enquanto entidade representativa do setor dos festivais de música em Portugal, 
reconhece a relevância estratégica do mecenato enquanto instrumento de financiamento 
complementar à atividade cultural, particularmente num contexto de crescente exigência financeira, 
internacionalização e profissionalização do setor. 

1. Enquadramento geral 
O setor dos festivais de música assume um papel determinante na dinamização económica, turística 
e cultural do país, contribuindo para a valorização do território, criação de emprego e projeção 
internacional de Portugal. Neste contexto, o mecenato constitui um mecanismo essencial para a 
sustentabilidade e qualificação da oferta cultural. 

2. Apreciação das iniciativas legislativas 
A APORFEST vê com agrado a intenção de revisão do regime do mecenato, considerando positiva 
qualquer medida que vise: 

 O reforço dos incentivos fiscais ao investimento privado na cultura; 
 A simplificação dos procedimentos administrativos associados ao reconhecimento de 

entidades beneficiárias; 
 O alargamento do âmbito de elegibilidade a iniciativas contemporâneas e de natureza híbrida, 

como os festivais de música; 



2

 A promoção de maior previsibilidade e estabilidade no enquadramento fiscal aplicável ao 
mecenato. 

3. Considerações específicas para o setor dos festivais 
Não obstante o exposto, importa assegurar que o regime revisto: 

 Reconheça explicitamente os festivais de música como projetos elegíveis para efeitos de 
mecenato cultural; 

 Tenha em consideração a natureza sazonal, intensiva e de elevado risco financeiro destes 
eventos; 

 Incentive o apoio a estruturas de produção independente e a projetos emergentes; 
 Promova a descentralização territorial, valorizando eventos fora dos grandes centros urbanos; 
 Estimule o investimento continuado e plurianual, em detrimento de apoios pontuais. 

4. Recomendações 
Neste sentido, a APORFEST recomenda: 

 O reforço das majorações fiscais aplicáveis ao mecenato cultural em eventos de reconhecido 
interesse público; 

 A criação de mecanismos simplificados de certificação para entidades do setor dos festivais; 
 A clarificação dos critérios de elegibilidade, evitando ambiguidades interpretativas; 
 A inclusão de incentivos adicionais para projetos que promovam sustentabilidade ambiental, 

inclusão e inovação. 

5. Conclusão 
A APORFEST manifesta a sua disponibilidade para colaborar com o legislador, e demais parceiros, na 
construção de um regime de mecenato mais robusto, inclusivo e ajustado à realidade do setor 
cultural contemporâneo. 

Reiteramos que o fortalecimento deste instrumento será determinante para assegurar a 
competitividade, sustentabilidade e relevância internacional dos festivais de música em Portugal.» 

Com os melhores cumprimentos,  
 
Pela Equipa de Apoio à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 
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Palácio de S. Bento, Praça da Constituição de 1976, 1249-068, Lisboa, Portugal 
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